
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056708-05.2014.815.2001 — 14ª Vara cível da Capital.
RELATOR       :  João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      : Banco do Brasil S/A.
ADVOGADO    : Rafael Sganzerla Durand – OAB/SP 211.648.
APELADO        : Rafael Gomes Feitosa e Silva.
ADVOGADO    : Giordanno Loureiro Cavalcanti Grilo – OAB/PB 11.134.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADOS.  DESCONTOS  EM
FOLHA  DE  PAGAMENTO.  DESCUMPRIMENTO.
DÉBITOS  NA  CONTA  BANCÁRIA  EM  VALORES
ALEATÓRIOS  SUPERIORES  AO  QUE  FOI
ACORDADO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO CONTRATUAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL.
FALHA  NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DEVER  DE
INDENIZAR  CONFIGURADO.  DANO  MORAL
ARBITRADO  EM  VALOR  ELEVADO.  NECESSIDADE
DE REDUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.

––  O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  dos serviços,  bem
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição
e riscos.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial
à Apelação Cível, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A
contra a sentença de fls. 131/132v, proferida nos autos da Ação de Obrigação de não
fazer  c/c  danos  morais  ajuizada  por  Rafael  Gomes  Feitosa  e  Silva,  que  julgou
parcialmente  procedente  o pedido para  determinar  ao promovido a  obrigação de  se
abster  de  efetuar  descontos  das  parcelas  de  empréstimo  consignado  diretamente  na
conta corrente do autor; condenou o promovido a restituir, de forma simples, os valores
descontados diretamente na conta bancária  do autor  e,  ainda,  condenou o banco ao



pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
acrescido de juros de mora com incidência a partir da citação e correção monetária da
data do arbitramento.

O  Banco  do  Brasil  S/A apresentou  apelação  às  fls.110/160,
suscitando, em síntese, a inocorrência de ato ilícito e, portanto, inexistente o dever de
indenizar.  Pleitou a não restituição de valores  já  descontados,  e,  alternativamente,  a
redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões apresentadas às fls. 165/168.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 175/178 não opinou
no mérito do recurso.

É o relatório.

No caso dos autos, o promovente afirmou que celebrou quatro
empréstimos junto ao promovido (fl.03-18/22) e, em maio de 2013, optou por reunir
todos em uma única parcela que seria descontada em sua folha de pagamento, no valor
de R$ 667,08 (seiscentos e sessenta e sete reais e oito centavos) (fl. 24/26).

Ocorre que após alguns meses com o desconto direto em folha,
conforme acordado, o banco não mais debitou nenhum valor a título de empréstimo
consignado (fl.  27),  e a  partir  de outubro de 2013 passou a  debitar  direto na conta
corrente do promovente, diversos valores sob a rubrica de empréstimo consignado, que
correspondiam  a  valores  superiores  à  parcela  acordada,  consoante  se  observa  dos
documentos às fls.41/45. 

In casu, em face do defeito na prestação do serviço, nos termos
do art.  14  do  CDC,  a  responsabilidade  do  fornecedor  do  serviço  é  objetiva,  sendo
devida, portanto, a indenização por danos morais. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos.

Com efeito,  a  irresignação do apelante não merece prosperar,
pois inexistem dúvidas de que empréstimo consignado, deixou de ser descontado em
folha e, meses depois (outubro de 2013), foi debitado diretamente na conta corrente do
promovente, de forma aleatória e em valores que divergem do que foi acordado (fl. 55),
o que constitui evidente falha no serviço, haja vista que os descontos das parcelas é de
responsabilidade da instituição financeira.

Ademais, conforme art.421 do CDC o consumidor cobrado de
forma  indevida  tem direito  à  restituição  do  valor,  de  movo  que  o  recorrente  deve

1Art.  42. Na cobrança de débitos,  o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo,  nem será
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único.  O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros
legais, salvo hipótese de engano justificável. 



restituir  os  valores  debitados  diretamente  da  conta  bancária  do  autor/apelado,
considerando que não confere com o valor da parcela acordada com o banco, contudo
não há provas de má-fé da instituição, o que impõe a restituição de forma simples. 

No tocante ao pedido de redução do dano moral fixado em R$
10.000,00  (dez  mil  reais),  assiste  razão  ao  recorrente,  pois  esse  valor  se  mostra
exorbitante se considerarmos que houve a celebração contratual do promovente com o
promovido,  apenas  os  descontos  que  não  obedeceram  ao  que  foi  contratualmente
estipulado.

Em relação ao valor do dano moral, a doutrina e a jurisprudência
vêm reiterando entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode
constituir para o causador do dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o
lesado, um enriquecimento sem causa. Nos casos em que fica a seu critério a fixação do
quantum, o juiz deve se pautar nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem
como  considerar  os  diversos  fatores  que  envolveram  o  ato  lesivo  e  o  dano  dele
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição
socioeconômica.

Vislumbra-se dos autos, portanto, que a condenação por danos
morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais) apresenta-se elevada, desproporcional ao caso
concreto e demanda redução, considerando os fatos narrados na exordial. 

Desta feita, é de se considerar como suficiente uma reparação
moral no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
APELAÇÃO, apenas para determinar a redução da indenização por danos morais
para R$ 6.000,00 (Seis mil reais).

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente). Participaram do julgamento, ainda, o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Dr. Eduardo José de Carvalho Soares (juiz
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Marcus  Vilar
Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz convocado/RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A
contra a sentença de fls. 131/132v, proferida nos autos da Ação de Obrigação de não
fazer  c/c  danos  morais  ajuizada  por  Rafael  Gomes  Feitosa  e  Silva,  que  julgou
parcialmente  procedente  o pedido para  determinar  ao promovido a  obrigação de  se
abster  de  efetuar  descontos  das  parcelas  de  empréstimo  consignado  diretamente  na
conta corrente do autor; condenou o promovido a restituir, de forma simples, os valores
descontados diretamente na conta bancária  do autor  e,  ainda,  condenou o banco ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
acrescido de juros de mora com incidência a partir da citação e correção monetária da
data do arbitramento.

O  Banco  do  Brasil  S/A apresentou  apelação  às  fls.110/160,
suscitando, em síntese, a inocorrência de ato ilícito e, portanto, inexistente o dever de
indenizar.  Pleitou a não restituição de valores  já  descontados,  e,  alternativamente,  a
redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões apresentadas às fls. 165/168.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 175/178 não opinou
no mérito do recurso.

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 24 de janeiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                   Relator
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